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=. LEI n°. 1.021 de 14 de SETEMBRO DE 2007 = 

Estabelece, reestrutura e reorganiza o Estatuto, Plano de Carreira e Vencimentos do 

Magistério Público do Município de Pontes Gesta! - SP, e dá outras providências 

correlatas. 

Ciro Antonio Longo, 
Prefeito do Município de Pontes Gestal, 

Comarca de Cardoso, Estado de São Paulo, no uso de suas 

atribuições legais, FAZ SABER, que a Câmara Municipal, 

APROVA: 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

SEÇÃO I 

DO ESTATUTO DO MAGISTÉRIO E PLANO DE CARREIRA E SEUS 

OBJETIVOS 

Art. 1° - 
Esta Lei reestrutura e reorganiza o Magistério Público de Educação Básica 

(até o Ciclo I — 4a série - do EF) do Departamento Municipal de Educação do 

Município de Pontes Gestal - SP, nos termos da Lei Federal n° 9.394, de 24 de 

Dezembro de 1.996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional e 

denominar-se-á ESTATUTO DO MAGISTÉRIO E PLANO DE CARREIRA, 

VENCIMENTOS E SALÁRIOS PARA OS INTEGRANTES DO QUADRO DO 

MAGISTÉRIO. 
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Art. 2° - Fica instituído o Plano de Carreira e Salários para os integrantes do Quadro 

do Magistério do Departamento Municipal de Educação do Município de Pontes 

Gesta! — SP, conforme Anexos I e II integrantes desta Lei. 

Art. 30 - 
Para efeito desta Lei estão abrangidos no Quadro do Magistério, os 

Docentes e Especialistas de Educação e ou Suporte Pedagógico que desenvolvem 

atividades de ministrar, planejar, executar, avaliar, dirigir, orientar, coordenar e 

supervisionar a Educação Básica na rede municipal de ensino. 

SEÇÃO II 

DOS CONCEITOS BÁSICOS 

Art. 4° - Para fins desta Lei, considera-se: 

I - CARGO DO MAGISTÉRIO: o conjunto de atribuições e responsabilidades 

conferidas ao profissional do magistério; 

II - FUNÇÃO-ATIVIDADE: Conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a 

servidor público que ocupa um emprego ou uma atividade remunerada temporária 

no Quadro do Magistério; 

III - CLASSE: o conjunto de cargos e funções-atividades da mesma natureza e igual 

denominação; 
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Quadro do Magistério, caracterizado pelo desempenho de atividades do Magistério 

na Educação Básica; 

V - 
QUADRO DE MAGISTÉRIO: conjunto de cargos e funções-atividades de 

docentes e de profissionais que oferecem suporte pedagógico direto a tais 

atividades, privativos do Departamento Municipal de Educação; 

VI - VENCIMENTO: retribuição pecuniária básica, fixada em lei complementar paga 

mensalmente ao funcionário público efetivo ou ao ocupante de cargo de livre 

provimento em comissão, pelo exercício das atribuições inerentes ao seu cargo 
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VII - REMUNERAÇÃO: corresponde à soma dos vencimentos ou salários mais as 

vantagens pecuniárias a que o servidor tem direito; 

VIII - 
SALÁRIO: retribuição pecuniária básica, fixada em Lei, paga mensalmente ao 

ocupante de uma função-atividade pelo exercício das atribuições inerentes ao seu 

emprego, cujo vinculo empregatício corresponde à Legislação Trabalhista (CLT); 

IX - 
FAIXA: refere-se ao cargo público do magistério com o enquadramento na 

respectiva classe de Suporte Pedagógico; 

X - 
NIVEL: refere-se ao enquadramento do docente para nível retribuitório superior 

ao da respectiva classe, decorrente da Evolução Funcional; 

XI - TABELA: refere-se à Jornada de Trabalho a que o servidor está sujeito. 

CAPITULO II 

DO QUADRO DO MAGISTÉRIO 

SEÇÃO I 

DA COMPOSIÇÃO 

Art. 5° - 
O Quadro do Magistério (QM) é composto de dois Subquadros, a saber: 

I - Subquadro de Cargos do Magistério de provimento efetivo (SQCE); 

II - Subquadro de Funções-Atividades do Magistério (SQFA). 

Art. 6° - O Quadro do Magistério é composto das seguintes classes: 

e ri 	 
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a - Professor de Educação Básica I (PEBA) — SQCE / SQFA; 

b — Professor de Educação Infantil (PEI) — SQCE/SQFA; 

c - Monitor de Educação Infantil (MEI) - SQCE 

II - Classes de Suporte Pedagógico (ou Especialista de Educação): 

a - Supervisor de Ensino — SQCE; 
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b - Diretor de Escola — SQCE; 

c — Vice Diretor de Escola — SQCE; 

d - Coordenador Pedagógico — SQCE; 

§ único — Para efeito desta Lei denominam-se especialistas de Educação os 

profissionais que ocupam cargo de suporte pedagógico. 

SEÇÃO I; 

DO CAMPO DE ATUAÇÃO 

Art. 70 - 
Os integrantes das classes de docentes e de suporte pedagógico atuarão: 

i - Professor de Educação Básica I (PEB-I): devidamente habilitado, atuará na• 

regência de classe de Educação Infantil e no Ensino Fundamental (Ciclo I) até a 
4a  

série. 

II — 
Professor de Educação Infantil (PEI): na regência de classe de Educação Infantil. 

III - Monitor de Educação Infantil (MEI): atuará na Educação Infantil, em atividades 

extra-classe, lúdico-pedagógicas e, ainda, no sentido de cuidar e educar. 

IV - 
Supervisor de Ensino: atuará na Educação Básica da rede municipal de ensino; 

V - 
Diretor de Escola (e Vice Diretor de Escola): atuará na Educação Básica em nível 

de Unidade e extensão escolar; 

a — 
Entende-se por extensão escolar as salas e ou cursos existentes e ou que 

venham a existir em outros prédios municipais e ou conveniados com o município, 

por falta de espaço físico e ou local próprio na unidade sede. 

VI - 
Coordenador Pedagógico: sob a orientação do Diretor de Escola, atuará na 

organização, acompanhamento e orientação pedagógica da Educação Básica. 

Art. 80 - 
Para o disposto nesta lei, a Educação Infantil abrange crianças de O a 6 

anos de idade e o Ensino Fundamental (Ciclo I — até a 4a  série), a partir dos 7 anos 

de idade, correspondendo à 1 a  série. 
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cursos na modalidade Educação de Jovens e Adultos para atendimento de jovens e 

adultos, a partir dos 15 anos de idade, que não tiveram acesso aos estudos na idade 

ideal e correspondendo ao Ensino Fundamental até a 4a  série (Ciclo I), observada a 

legislação superior pertinente. 

CAPITULO III 

DO PROVIMENTO 

SEÇÃO I 

DOS REQUISITOS 

Art. 90 - 
Os requisitos para provimento dos cargos das classes de docente e de 

suporte pedagógico do Quadro do Magistério ficam estabelecidos da seguinte forma: 

I - Professor de Educação Básica I (PEB-I), Professor de Educação Infantil (PEI) e 

Monitor de Educação Infantil (ME!): Licenciatura em Pedagogia ou Curso Normal em 

nível superior ou médio respectivamente com a habilitação exigida para o 

provimento do cargo; 

ii - Supervisor de Ensino: Licenciatura plena em Pedagogia ou Pós-Graduação na 

área de Educação e ter experiência no exercício de magistério na Educação Básica; 

III - Diretor de Escola (e Vice Diretor de Escola): Licenciatura plena em Pedagogia 

ou Pós-Graduação na área de Educação e ter no mínimo cinco anos de experiência 

no magistério em nivel de Educação Básica; 

IV — Coordenador Pedagógico: Licenciatura em Pedagogia ou Pós-Graduação na 

área de Educação e ter no mínimo cinco anos de experiência no magistério 

municipal de Pontes Gestal em nível de Educação Básica. 

SEÇÃO II 

DAS FORMAS DE PROVIMENTOW 

• 
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Art. 10 - 

O provimento de cargos das classes de docentes e de suporte pedagógico 

e o preenchimento das funções-atividades dar-se-ão por: 

! - nniT.Pn, ntrny4 dP prn\i2.Ç*0 PM concur.sn tr-Jút-,,lice.; 

ti - admissão, em caráter temporário, para funções-atividades. 

através de 

§ único - Quando o provimento for para os cargos de suporte pedagógico, 

concL:rso ublico sc.r.á de provas -scrita e €ab;etiva oral sobre as ftírações a serem 

desempenhadas no cargo e títulos. 

SEÇÃO III 

DOS CONCURSOS PÚBLICOS 

Art. 

11 - C) provimento dos cargos do Quadro de Magistério far-se-á 

concurso público de provas e títulos. 
o 

s, a contar 
NCLITS0 público será de 02 (dois) ano 

\-  Y 	ic\ anos. 
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Art. 10 - O provimento de cargos das classes de docentes e de suporte pedagógico 

e o preenchimento das funções-atividades dar-se-ão por: 

- nnmnn AtrnyflIg (IP nprnynan prn nnnet irsn públicn; 

II — admissão, em caráter temporário, para funções-atividades. 

SEÇÃO III 

DOS CONCURSOS PÚBLICOS 

Art. 11 - O provimento dos cargos do Quadro de Magistério far-se-á através de 

concurso público de provas e títulos. 

§ único - Quando o provimento for para os cargos de suporte pedagógico, o 
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desempenhadas no cargo e títulos. 

Art. 12 - O prazo de validade do concurso público será de 02 (dois) anos, a contar 

da data de sua homologação, podendo ser prorrogável por mais 02 (dois) anos. 

Art. 13 - Os concursos públicos de que trata o Artigo 11 desta Lei, serão realizados 

pôr empresas especializadas em concursos públicos, obedecendo ao requisito de 

constituição prévia de uma comissão de concurso para fiscalizar a empresa 

organizadora. 

§ Único - A comissão de concurso de que trata o "caput" deste artigo deverá ser 

Constittildá ante Clã publicação do editai convocatório do concurso, por no mínimo 

03 (três) integrantes. 

Art. 14 - Os concursos públicos serão precedidos por editais que estabelecerão: 

I - a modalidade do concurso; 

II - os requisitos para o provimento do cargo; 

III - o tipo e o conteúdo das provas e a natureza dos títulos; 

IV - os critérios de aprovação e classificação; 

V - o prazo de validade do concurso; 
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VI — a quantidade de cargos a serem oferecidos. 

Art. 15 — Para o disposto no artigo anterior, inciso III, a natureza dos títulos será 

discriminada e pontuada como: 

I — Além da formação mínima exigida para o preenchimento do cargo, certificado 

expedido por instituição devidamente reconhecida por lei (carga horária mínima de 

20 horas por certificado) de curso ou capacitação realizada nos últimos cinco anos 

antecedentes da data da abertura das inscrições para o concurso; 

II — certificado de Curso de Pós-Graduação na área de Educação. 

Art. 16 — Para o disposto no Art. 10, desta Lei, automaticamente e de forma imediata 

garantirá estabilidade profissional no cargo a ser nomeado se o candidato aprovado 

já for servidor público do município de Pontes Gestal e já ter cumprido o estágio 

probatório no cargo anterior. 

CAPÍTULO IV . 

DAS FUNÇÕES — ATIVIDADES 

SEÇÃO I 

DO PREENCHIMENTO DE FUNÇÕES — ATIVIDADES 

Art. 17 - O preenchimento de funções-atividades das classes de docentes será feito 

mediante contratação em caráter temporário emergencial e por período igual ou 

superior a 30 (trinta) dias, nas seguintes hipóteses: 

I - para reger classes e/ou ministrar aulas cujo número reduzido, especificidade ou 

transitoriedade não justifiquem o provimento do cargo; 

II - para reger classes e/ou ministrar aulas atribuídas a ocupantes de cargos, 

afastados a qualquer titulo; 

III - para reger classes e/ou ministrar aulas decorrentes de cargos vagos ou que 

ainda não tenham sido criados; 

...rIV — para reger classes e ou ministrar aulas de projetos educacionais. 
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contratações imprevistas para a regência de classe durante o ano, devidamente 

habilitados, nos termos desta Lei, possam procurar a sede escolar e ou 

Departamento para registrar o nome em uma lista simples de interessados, que será 

utilizada o critério de tempo de serviços, títulos e prontidão. 

CAPíTULO V 

DAS SUBSTITUIÇÕES 

Art. 23 - Observados os requisitos legais, haverá substituição durante o 

impedimento legal e temporário dos integrantes das classes de docentes e de 

suporte pedagógico do Quadro do Magistério. 

§ 1° — Para as substituições eventuais e imprevistas de docentes, serão realizadas 

nos termos do art. 22, desta lei. 

§ 2° - Os substitutos deverão preencher os requisitos de nível de escolaridade 

previstos no artigo 9, desta Lei. 

CAPÍTULO VI 

DAS TRANSFERÊNCIAS 

Art. 24 - O professor efetivo poderá solicitar ao Prefeito Municipal, a transferência de 

seu cargo para outra escola onde houver cargo de mesma natureza e denominação. 

§ 1° - A transferência a que se refere o "caput" deste artigo será feita se atendido o 

interesse da Administração e do Ensino. 

§ 2° - As transferências de cargos deverão ser consumadas no período de férias ou 

recesso escolar. 

§ 3°  - O profes or só poderá participar de nova transferência após o decurso de 3 

(três) anos. 
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CAPÍTULO VII 

DA VACÂNCIA DE CARGOS E DE FUNÇÕES ATIVIDADES 

Art. 25 — A vacância de cargos decorrerá de: 

I - Exoneração; 

li - demissão; 

III - aposentadoria; 

IV - falecimento; 

V - readaptação em caráter permanente. 

§ 1° - dar-se-á a exoneração: 

I - a pedido do ocupante de cargo; 

II - guando o servidor não entrar em exercício dentro do prazo legal; 

III — a critério da Administração, guando se tratar de ocupante de cargo em 

comissão. 

§ 2°- A demissão e ou exoneração também poderá ser aplicada em caso disciplinar 

previsto em lei e com ampla defesa. 

CAPITULO VIII 

DA DISPENSA 

Art. 26 — Dar-se-á a dispensa: 

I - a pedido do ocupante de função-atividade; 

II - a critério da Administração; 

III - vencido o prazo do contrato; 

IV - pelo provimento, por nomeação do titular em caráter permanente; 

V - guando o ocupante de função-atividade incorrer em responsabilidade disciplinar; 

VI — falecimento; 



Câmara Municipal de Pontes Gestal 

 

CNPJ- N.° 51.853.661/0001-09 Fone (17) 3844-1304 

Rua Natale Pazin n° 575 — Centro — CEP —15.560-000 -Pontes Gestal 

 

   

VII — quando o servidor incorrer em infração disciplinar. 

§ Único — A dispensa em caráter disciplinar será sempre motivada, assegurada 

ampla defesa. 

CAPÍTULO IX 

DAS JORNADAS DE TRABALHO 

SEÇÃO I 

DA JORNADA DE TRABALHO DOCENTE 

Art. 27 — Os ocupantes de cargos docentes, para desempenhar as atividades 

previstas no artigo 6° - I desta Lei, ficam sujeitos à jornada semanal de trabalho, a 

saber: 

I — Jornada Inicial de Trabalho Docente — Monitor de educação Infantil (MEI) e 

Professor de Educação Infantil (PEI) 

II - Jornada Básica de Trabalho Docente — Professor de Educação Básica I (PEB-I). 

Art. 28 — A jornada semanal de trabalho docente é constituída de horas em 

atividades com alunos e de horas de trabalho pedagógico, a saber 

I — Jornada inicial de Trabalho Docente para o Monitor de Educação Infantil (ME) e 

Professor de Educação Infantil (PEI) composta por: 

a — 20 (vinte) horas em atividades com alunos; 

b — 04 (Ai intrn) he.ras ria trata:hes pedagógico quê serão cumpridas peio servidor, 

conforme segue: 02 (duas) horas de trabalho pedagógico coletivo (HTPC) na 

unidade escolar e 02 (duas) horas de trabalho pedagógico livre (HTPL) a serem 

realizadas em local de livre escolha. 

II - Jornada Básica de Trabalho Docente para o PEB 1 composta por: 

a - 25 (vinte e cinco) horas em atividades com alunos* 
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b - 05 (cinco) horas de trabalho pedagógico que serão cumpridas pelo servidor, 

conforme segue: 02 (duas) horas de trabalho pedagógico coletivo (HTPC) na 

unidade escolar e 03 (três) horas de trabalho pedagógico livre (HTPL) a serem 

realizadas em local de livre escolha. 

Art. 29 — Quanto ao PEB I que atuar na Educação Infantil, suas horas de atividades 

com os alunos, previstas na Jornada Básica de Trabalho Docente, serão distribuídas 

e organizadas por período, conforme necessidade e determinadas pela direção da 

unidade escolar. 

Art. 30 - A hora de trabalho terá duração de 60 (sessenta) minutos. 

§ 1° - A duração da aula deverá ser cumprida conforme orientação do Departamento 

Municipal de Educação. 

§ 2° - Quando for o caso, fica assegurado ao docente no mínimo 15 (quinze) minutos 

consecutivos de descanso, por período letivo. 

Art. 31 — As jornadas de trabalho previstas nesta Lei não se aplicam aos ocupantes 

de função-atividade, que deverão ser retribuídos conforme a carga horária que 

efetivamente vierem a cumprir na forma a ser regulamentada. 

CAPÍTULO X 

DA CARGA HORÁRIA 

Art. 32 — Entende-se por carga horária o conjunto de horas em atividades com 

alunos e de horas de trabalho pedagógico. 

§ Único — Quando o conjunto de horas em atividades com alunos for diferente do 

previsto nos artigos 28 e 29 desta Lei, a esse conjunto corresponderão às horas de 

trabalho pedagógico na forma a ser regulamentada. 

Art. 33 — Em caso de acumulação de dois cargos docentes ou de um cargo de 

suporte pedagógico com um cargo docente, a carga horária não poderá ultrapassar 

o limite de 60 (sessenta) horas semana), 
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§ Único — A acumulação de cargos ou funções-atividades deve estar de acordo com 

as normas legais vigentes. 

Art. 34 — A carga horária semanal dos servidores de suporte pedagógico, conforme 

o Inciso II, do artigo 6° desta Lei, será de 40 (quarenta) horas na unidade escolar. 

§ único — Excetua-se do caput deste artigo, o cargo de Supervisor de Ensino que 

terá a carga horária de trabalho semanal de 20 (vinte) horas que deverá ser 

cumprida no exercício de suas funções de supervisão na área de educação no 

município. 

CAPITULO XI 

DA CARGA SUPLEMENTAR DE TRABALHO DOCENTE 

Art. 35 — Os professores sujeitos à Jornada Básica de Trabalho Docente, bem como 

os da Jornada Inicial de Trabalho Docente, poderão exercer carga suplementar de 

trabalho. 

Art. 36 — Entende-se por carga suplementar de trabalho, o número de horas 

prestadas pelo professor, além daquelas fixadas para a Jornada de Trabalho 

Docente, totalizando até 30 (trinta) horas semanais de trabalho docente. 

§ 1° — O monitor de Educação Infantil também poderá exercer a carga suplementar 

até o limite fixado no "capiir deste  njfign.  

§ 2° - A retribuição pecuniária do titular de cargo por hora prestada a titulo de carga 

suplementar de trabalho docente ou do ocupante de função-atividade, por hora da 

carga horária, correspondera a 1/120 (um cento e vinte avos) do valor fixado para a 

Jornada Inicial de Trabalho Docente da Escala de Vencimentos — Classes Docentes, 

de acordo com o nível em que estiver enquadrado o servidor. 

§ 3° - Para efeito do cálculo da retribuição mensal, o mês será considerado como de 

5 (cinco) semanas. 

CAPITULO 
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DAS FORMAS DE PROVIMENTO DE CARGO 

Art. 37 — Os nomeados para exercer cargo em comissão terão seus vencimentos 

com base no padrão inicial da respectiva classe. 

Art. 38 — Os pontos decorrentes de progressão funcional não serão considerados 

para efeito cle enquadramontn qiianrin n servidor do Quadro de Magistério prover 

outra função pública não pertencente ao Quadro do Magistério. 

Art 39 — O docente e ou servidor do suporte pedagógico poderá ser afastado ou 

não do cargo para exercer cargo em comissão do Quadro do Magistério e ou do 

funcionalismo muriicipal. 

§ Único — Para o afastamento previsto no "caput" deste artigo, o servidor afastado 

poderá fazer jus à gratificação e ou vencimentos previstos em legislação pertinente. 

CAPÍTULO XIII 

DOS AFASTAMENTOS 

Art. 40 — O integrante da classe de docentes do Quadro do Magistério poderá ser 

afastado de exercício do cargo, respeitado o interesse da Administração Municipal, 

para os seguintes fins: 

I - prover cargo em comissão; 

II - exercer atribuições inerentes ou atividades correlatas às do Magistério, em 

cargos ou funções nas unidades e/ou órgãos da Administração Municipal; 

III - exercer junto a entidades conveniadas com a Prefeitura Municipal de Pontes 

Gastai, fui iyGeb inerentes ou correiatas as do magistério, com ou sem prejuízo dos 

vencimentos; 

IV - desenvolver atividades junto às Entidades de Classe, conforme as normas legais 

vigentes; 

V - freqüentar curso de pós-graduação, de aperfeiçoamento, especialização ou de 

atualização, no pais ou no exterior, com ou sem prejuízo das demais vantagens o 
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cargo, a critério da Administração, verificada a correlação desses cursos com as 

atividades desenvolvidas pelo servidor; 

VI - exercer função ou substituir ocupante de cargo da mesma ou de outra classe do 

Quadro do Magistério atendendo ao interesse da Administração; 

VII — Revogado. 

VIII — afastamento com prejuízo dos vencimentos e das demais vantegens do cargo 

para interesses pessoais e ou particulares. 

§ 1° - Os afastamentos de que tratam os Incisos III e IV deste artigo, serão 

concedidos com prejuízo de vencimentos, mas sem prejuízo das demais vantagens 

do cargo desde que recolhidos pelo interessado todos os encargos previdenciários 

de seu cargo, inclusive os do empregador, durante o período do afastamento. 

§ 2° - Por força desta Lei, consideram-se atribuições inerentes às do magistério 

aquelas que são próprias do Quadro do Magistério, e 

§ 3° - consideram-se atividades correlatas às do magistério, aquelas relacionadas 

com a docência em outras modalidades de ensino (projetos, turmas de Educação 

Infantil), bem como as de natureza técnica, relativas ao desenvolvimento de estudos, 

planejamento, pesquisas, supervisão e orientação em currículos, administração 

escolar, orientação educacional, monitoria em atividades educativas, capacitação de 

docentes, suporte pedagógico, assessoramento e assistência técnica, exercidas em 

unidades efou órgãos do Departamento Municipal de Educação. 

Art. 41 — Os afastamentos do Quadro do Magistério que caracterizam interesses 

pessoais ou particulares, conforme artigo 40 — VIII, desta Lei, só serão concedidos 

sem ônus para o sistema de origem do integrante do Quadro do Magistério, por um 

período de 02 (dois) anos, podendo ser prorrogado por igual período, a pedido do 

servidor e observados os interesses da Administração. 

CAPITULO XIV 

DA APOSENTADOt 
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Art. 42 — O docente afastado exercendo as funções de suporte pedagógico, ao 

passar pari a inatividade, terá seus proventos pelo cargo de origem. 

Art. 43 — O profissional do Quadro do Magistério ao passar para a inatividade, terá 

seus proventos calculados de acordo com as normas do Regime Próprio de 

Previdência Social (RPPS) do município. 

CAPITULO XV 

DO PROFESSOR ADIDO 

Art. 44 — Quando não houver o número suficiente de aulas disponíveis para compor 

uma jornada semanal de trabalho docente para os quais fora concursado, o 

professor ficará adido na rede municipal de ensino. 

§ 1° - Obedecida à ordem de preferência que se segue, o professor adido deverá: 

I — assumir provisoriamente as classes ou aulas disponíveis para as quais é 

concursado; 

II — assumir classes, aulas e ou projetos educacionais para os quais é habilitado, 
mas não concursado; 

III — a critério do Departamento Municipal de Educação, exercer cargo de suporte 

pedagogico bem como atribuições inerentes ou atividades correlatas às do 

magistárlõ tiã-  fédé municipal de ensino. 

§ 2° - Constituirá falta grave, sujeita às penalidades legais, a recusa por parte do 
adido em exercer atividades previstas no parágrafo anterior. 

CAPITULO XVI 

DO PROFESSOR READAPTADO 

Art. 45 — Readaptação é a investida em cargo mais compatível com a capacidade do 

servidor e dependerá de recomendação e orientação médicas. 

Art. 46 — O readaptado desempenhará atividades compatíveis com o rol de 
atribuições indicado pelo médico 
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